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REQUERIMENTO Nº 099/2018
Reitera questionamentos feitos ao Poder Executivo através do Requerimento nº 066/2018, relativo ao cumprimento da legislação em favor da categoria do magistério, entre as quais a reposição o piso salarial diferenciado.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que este Vereador elaborou o Requerimento nº 066/2018, de 17/04/2018, solicitando informações a respeito do cumprimento da legislação relativa à categoria do magistério, entre as quais a reposição do piso salarial diferenciado.

Considerando que o Poder Executivo Municipal enviou à Câmara o Ofício nº 318/2018-GP, apresentando, em resposta ao mencionado Requerimento, as considerações do Sr. José Weber Freire Macedo, Diretor do Departamento de Educação e Cultura.

Entre as considerações feitas pelo Diretor de Educação do Município consta o fato de que a Prefeitura tem ciência de todos os questionamentos apresentados pela Associação dos Profissionais de Educação de São Roque e Região, contudo, segundo informa a referida entidade, os ofícios encaminhados pela APESR ao Poder Executivo não são respondidos.

O Diretor de Educação também relata que os itens a) e f), da pergunta nº 3, do Requerimento nº 066/2018, foram devidamente cumpridas, entretanto no ano de 2017 a data base “janeiro” para reajuste salarial não foi adotada, e a Prefeitura não teria cumprido a Lei Federal nº 11.738, que trata do piso nacional dos profissionais do magistério, nos anos de 2017 e 2018, especialmente no que tange ao cálculo do percentual de reposição, que deve ser feito de acordo com o “VVA – valor anual por aluno”, e com base nos valores per capta do FUNDEB.
Segundo a APESR está havendo uma distorção por parte do Poder Executivo Municipal no que se refere à reposição salarial anual, uma vez que a Legislação Municipal não pode sobrepor a Federal. 
A legislação federal estabelece que o reajuste deve ser tomado com base no índice de crescimento do valor mínimo por aluno ao ano, do FUNDEB, que toma como base o último valor mínimo nacional por aluno, vigente no exercício que finda, em relação ao penúltimo exercício e este - percentual crescimento 2016 para 2017). Esse direito já foi, inclusive, reconhecido pelo STF, havendo vários julgados nesse sentido.

Portanto, o reajuste que deveria ter sido aplicado aos profissionais do magistério seria da ordem de 6,82% e não os 3,00% aplicados de forma genérica a todos os servidores públicos municipais.

Outro ponto que merece destaque na resposta encaminhada pelo Diretor de Educação é o fato de estar em fase de estudos a realização de reforma administrativa dos servidores municipais, quando na verdade a categoria do magistério é considerada por Lei uma categoria diferenciada.

Posto isto, Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Procede a informação de que os questionamentos encaminhados pela APESR, mediante ofício, não tem sido respondidos pelo Poder Executivo Municipal?

2. Em caso positivo justificar.

3. Em caso negativo encaminhar cópia das respostas.

4. A legislação será aplicada pelo Poder Executivo Municipal, nos próximos exercícios, no que se refere à data base “janeiro” para o reajuste anual dos servidores do magistério?
5. O cálculo do índice de reposição salarial dos profissionais do magistério vem cumprindo os requisitos da legislação federal?

6. Em caso positivo demonstrar.

7. Em caso negativo justificar o descumprimento da legislação.

8. Os estudos para reforma administrativa a cargo do Departamento de Administração estão levando em conta o fato da categoria do magistério ser considerada por lei uma categoria diferenciada?

9. De que maneira esses profissionais serão afetados em razão de eventual reforma administrativa?
10. Informar em que fase se encontram os estudos do Departamento de Educação em relação ao recesso escolar e o que se faz necessário para que o mesmo seja colocado em prática nos termos do que reivindicam os profissionais da educação do Município.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 5 de junho de 2018.
Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo
(GUTO ISSA)
Vereador 
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